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PROJETO DE LEI Nº                 DE        DE                             DE 2026 

 

 

                                                                                       

 

Declara de utilidade pública a entidade que               
especifica.  

 
 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo 10 
da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art.1º Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
DA AGRICULTURA FAMILIAR DE ITAGUAÇU- APAFI, entidade civil, inscrito no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), sob o nº 07.669.029/0001-00, com 
sede no município de São Simão- GO.  
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 

Sala das Sessões, aos 03 de agosto de 2026. 

 

 

Deputado ANDRÉ DO PREMIUM 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade conceder 

Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA 

FAMILIAR DE ITAGUAÇU- APAFI . 

A associação presta serviço à comunidade, promovendo a 

integração e os laços de cooperação visando incentivar o desenvolvimento 

econômico e social local. 

A Associação ampara, orienta e defende os legítimos interesses do 

desenvolvimento regional, realizando atividades de defesas de direitos sociais, 

promover a prestação de serviço para o fomento e racionalização das atividades 

agropecuárias e a defesa das atividades econômicas, sociais e culturais de seus 

associados.  

Proporciona a ampliação da organização comunitária dentro de 

sua área de atuação, prioritariamente na população carente de atendimento pelo 

poder público dos seus direitos sociais; 

E, por ser de relevância social conto com a aprovação dos nobres 

pares. 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 72057305/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

APARECIDA HELENA DE LIMA SILVA

OU

CPF n. 341.808.931-34

Certidão emitida em 15/07/2026, às 09:26:56 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 14/07/2026, às 08:34:17.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

72057305

F25A AB80 232C 75AC 60D4 25B3 6620 3BCB

14/07/2026, às 08:34:17

15/07/2026
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 72058146/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

APARECIDA HELENA DE LIMA SILVA

OU

CPF n. 341.808.931-34

Certidão emitida em 15/07/2026, às 09:31:08 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 14/07/2026, às 08:34:17.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

72058146

7074 0300 62CD 1546 0227 E8A4 0455 8AB4

14/07/2026, às 08:34:17

15/07/2026
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL PARA FINS ELEITORAIS 72058571/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS com potencial de gerar inelegibilidade contra:

APARECIDA HELENA DE LIMA SILVA

OU

CPF n. 341.808.931-34

Certidão emitida em 15/07/2026, às 09:33:16 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 14/07/2026, às 08:34:17.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

72058571

8DBA 5770 77AF 622E 4DC0 2780 1DB9 A9AB

14/07/2026, às 08:34:17

15/07/2026
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL PARA FINS ELEITORAIS 72058571/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS com potencial de gerar inelegibilidade contra:

APARECIDA HELENA DE LIMA SILVA

OU

CPF n. 341.808.931-34

Certidão emitida em 15/07/2026, às 09:33:16 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 14/07/2026, às 08:34:17.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

72058571

8DBA 5770 77AF 622E 4DC0 2780 1DB9 A9AB

14/07/2026, às 08:34:17

15/07/2026
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL PARA FINS ELEITORAIS 72058571/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS com potencial de gerar inelegibilidade contra:

APARECIDA HELENA DE LIMA SILVA

OU

CPF n. 341.808.931-34

Certidão emitida em 15/07/2026, às 09:33:16 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 14/07/2026, às 08:34:17.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

72058571

8DBA 5770 77AF 622E 4DC0 2780 1DB9 A9AB

14/07/2026, às 08:34:17

15/07/2026
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS 

TODAS AS COMARCAS
 

 
 
 
CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:
 

 
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema; 
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;  
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica; 
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária; 
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data. 
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.
 
 
 

 
 
 
 
 
Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

 
 
 
Certidão expedida em 15 de julho de 2026, às 09:38:05 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça 
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
 

Nº : 104049027871

Requerente : Aparecida Helena de Lima Silva
Nome da Mãe : Sebastiana Rezande de Lima
Data de Nascimento  : 25/04/1963
CPF : 341.808.931-34

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104049027871

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 15/07/2026 - 09:38:05
Localizar pelo código: 104049027871, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS 

TODAS AS COMARCAS
 

 
 
 
CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:
 

 
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema; 
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;  
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica; 
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária; 
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data. 
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.
 
 
 

 
 
 
 
 
Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

 
 
 
Certidão expedida em 15 de julho de 2026, às 09:38:05 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça 
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
 

Nº : 104049027871

Requerente : Aparecida Helena de Lima Silva
Nome da Mãe : Sebastiana Rezande de Lima
Data de Nascimento  : 25/04/1963
CPF : 341.808.931-34

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104049027871

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 15/07/2026 - 09:38:05
Localizar pelo código: 104049027871, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS 

TODAS AS COMARCAS
 

 
 

 
 
 
CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:
 

 
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema; 
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;  
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica; 
d) somente positivam ações penais e execuções penais; 
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na Justiça Comum Estadual, abrangendo
também aqueles que tramitam na Vara da Auditoria Militar, nos Juizados Especiais Criminais e no Sistema
Eletrônico de Execução Unificado - SEEU; 
f)  esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data. 
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
Certidão expedida em 15 de julho de 2026, às 09:39:34 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça 
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012  
Data da última atualização do banco de dados: 15 de julho de 2026
 

Nº : 104549013881

Requerente : Aparecida Helena de Lima Silva
Nome da Mãe : Sebastiana Rezande de Lima
Data de Nascimento  : 25/04/1963
CPF : 341.808.931-34

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104549013881

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 15/07/2026 - 09:39:34
Localizar pelo código: 104549013881, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica

Autenticar documento em https://alegodigital.al.go.leg.br/autenticidade 

com o identificador 32003200390031003000360034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS 

TODAS AS COMARCAS
 

 
 

 
 
 
CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:
 

 
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema; 
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;  
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica; 
d) somente positivam ações penais e execuções penais; 
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na Justiça Comum Estadual, abrangendo
também aqueles que tramitam na Vara da Auditoria Militar, nos Juizados Especiais Criminais e no Sistema
Eletrônico de Execução Unificado - SEEU; 
f)  esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data. 
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
Certidão expedida em 15 de julho de 2026, às 09:39:34 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça 
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012  
Data da última atualização do banco de dados: 15 de julho de 2026
 

Nº : 104549013881

Requerente : Aparecida Helena de Lima Silva
Nome da Mãe : Sebastiana Rezande de Lima
Data de Nascimento  : 25/04/1963
CPF : 341.808.931-34

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104549013881

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 15/07/2026 - 09:39:34
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 72066173/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DE ITAGUACU

OU

CNPJ n. 07.669.029/0001-00

Certidão emitida em 15/07/2026, às 10:10:52 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 15/07/2026, às 09:42:29.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

72066173

C28F 448B DE5D D7FF 2E66 948D C839 E71E

15/07/2026, às 09:42:29

15/07/2026
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 72066512/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DE ITAGUACU

OU

CNPJ n. 07.669.029/0001-00

Certidão emitida em 15/07/2026, às 10:12:34 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 15/07/2026, às 09:42:29.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

72066512

64C6 F422 DB16 D0E5 4242 4BCE ED65 91D7

15/07/2026, às 09:42:29

15/07/2026
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i ASSOCIAçÃO oOS rRODUTORES DA AcRICULTURÂ FAMILIAR DE

,, TTAGUAçU - APAFr -
t: 

.t

De acôrdo com o Código Civil (Lei no 10.406, de 1O-O1-2OO2)

CAPÍTULO I
DA DENOMTNAçÃO, §EDE, DURAçÃO E OBJETTVO

Art, 10. Associação dos Produtores da Agricultura Familiar de Itaguaçu
é uma união de pessoas, sem fins econômicos, que se regerá por este estatuto e

pelas disposições legais aplicáve[s

Art. 2c. A associação terá sua sede e administração no distrito de
Itaguaçu-G0 e foro jur'ídico na Comarca de São Simãon Estado de Goiás.

Art. 3o. O prazo de duração da associação é por tempo indeterminado
e o exercício socíal coir"lcidirá com o ano civil"

Art. 40. A associaçâo terá como objetivo a prestação de serviços que
possa contribuir para o fomento e racionalização das atividades agropecuárias e a
defesa das atividades econômlcas, sociais e cuiturais de seuls associados.

Art, 50. Para consecução do seu objetivo, a associação poderá:

a) adquirir, construir Gu aiugar CIs imoveis necessários às suas
instalações adminístrativas, tecnolÓgicas, de armazenagem e outras;

b) viabilizar o transporte, o beneficíamento, o armazenamento, a

classificação, a industrialização, a assistência técnica e outros serviços necessários
à produção, e servir de assessora ou representante dos associados na
comercialização de insumos e da produção;

c) manter serviços de assistência médica, dentária, recreativa,
educacional e jurídica, constituindo-se, neste particular, êffi mandatária dos
associados no que diz respeito à ecologia, ao meio ambiente e à defesa do
consurnidor, em especial defesa do assocíado, celebrar convênios com qualquer
entidade pública ou privada;

d) filiar-se à outras entidades congêneres §em perder sua
individuralidade e poder de decisão. Pessoas

CAPÍTULO II
DOS ASSOCTADOS

;
- SEçAO r_

,",; . DA ADMISSAO, DEMISSAO E EXCLUSAO '.
i'i

Art. 60. Pod.em ingressar na associação os produtores rurais,
proprietárlos, comodatários ou possuidores de gleba de terras onde desehvolvern
ativídades rurais, bem conro os apoiadores e simpatizantes da classe, ainda que
não proprietários ou comodatários ou possuidores ou parceiros nem arrendatários,
desde que cCIncorden'l com as disposições deste estatuto e que, pela aiuda rnútr;a
e voluntária, desejem fazer parte da associação e contribuir com seu trabalho e

financeiraffrente, para a consecução dos objetivos desta associação.
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Parágrafo único" A admissão poderá ficar condicionada à capacidade
ica de prestação de serviços.

Art.' 70, A demissão do associado dar-se-á a seu próprio pedido,
mediante carta dirigida ao Presidente que não poderá negar-lhe a solicitação,
porém o mesmo pernnanecerá responsável pelas obrigações financeiras assumidas
até a data da demissão.

Art, 80. A exclusão será aplÍcada pela Diretoria ao associacio que
infringir qualquer disposição legal ou estatutária, depois do infrator ter sido
notificado por escnito.

§ 1o O associado poderá recorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados
da data do recebimento da notíficação, ciente de que este recurso sempre será
analisado pela Assen'lbleia Gerai.

§ 2c O recurso terá efeito suspensivo até a realização da primeira
Assembleia Geral.

§ 3o A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não tiver
recorrido da penalidade no praza previsto no § 1o deste artigo.

§ 4a A exclusão do associado ocorrerá também por morte, por
incapacldade civil não supnida ou ainda por deixar de atender aos
exiEidos para a sua admissão ou penmanência na associação'

sEçÃo IT
DOS DTRETTO§, DEVERES E RESPONSABTLTDADES

uíoqr,
:o 'ó
9"*

§^

Art. 90. São direitos do associado:

a) gozar de todas as vantagens e benefícios que a associação venha a

conceder aos associados;
b) votar e ser votado para membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal;
c) participar das reuníões da Assembleia Geral, discutindo e votando os

assuntos que nelas se tratarem;
d) eonsultar todos os livros e documentos da associação, sempre que

necessá rio;
e) solícitar, a qualquer tempo, esclarecimentos e ínformações sobre as

atividades da associação, conn o compromisso de sigito junto a terceiros, e sugerir
medidas para o seu próprio aperfeiçoamento e desenvoivirnento, assim como para
todos os demais associados;

f) convocar a Assembleia Gerai e dela participar, nos termos e nas
condições previstas neste estatuto;

g) demitir-se da associação quando lhe convier.
Parágrafo único" O associado qLre aceítar estabelecer relação

empregatícia com a associação perderá o direito de votar e ser votado ate que
sejam aprovadas as contas do exercício em que deixar este empregCI.

Art. 10" Sáordeveres do associado:

a) observar as disposições legais e estatutárias, bem como as
deliberações reEularmente tomacias pela Diretoría e pela Assembleia Geral;

b) respeitar CIs compromissos assumidos para com a associação;
c) manter em dia as sLtas contribuições;
d) contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para o bom nome e

para o progresso da associação.

Y@J*
t-
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Art. 11. Os associados não responderão, ainda que subsidiariamente,
pelas obrigações contraídas pela associação, salvo aquelas deliberadas em

Assembleia Geral e na forma em que o forem.

CAPÍTULO III
DO PATRIMôNIO

Art. 12, O patrimônio da associação será constituído:

a) pelos bens de sua Propriedade;
b) pelos auxílios, doações ou subvenções provenientes de qualquer entidade

pública ou particular, nacional ou estrangeira, bem como de pessoas físicas;
c) pelas contribuições dos próprios associados, podendo ser estabelecidas

em bens ou espécies, definidas em Assembleia Geral;
d) pelo resultado posítívo proveníente da prestação de serviço a seus

associados.

CAPÍTULO IV ,

Dos óRGÃos DA AssocrAçÃo

sEçÃo r DA AssEMBLÉre crRnl

Art. 13. A Assembleia Geral dos associados, ordinária ou Extraordinária,
é o órgão suprerno da associação e dentro dos limites legais, e deste estatuto,
poderátomar toda e qualquer decisão de interesse da entidade e suas deliberações
vinculam e obrigam a todos, ainda que ausentes ou discordantes.

Art. 14. A Assembleia será realizada ordinariamente uma vez por ano/
no decorrer do primelro trimestre, e extraordinariamente sempre que for julgado
conveniente.

Art. L5. Cada associado terá direíto a um só voto, sendo vedada a

representação, e a votação será pelo voto secreto. salvo deliberação em contrário
pela Assembleia Geral.

Art. 16. A Assembleia será convocada e dirigida pelo Presidente da

associação.
Parágrafo único, Se ocorrerem motívos graves ou urgentes, e na falta

ou ausência do Presidente, poderá também ser convocada pelos demais Membros
da Diretoria, pelo Conseiho Fiscal ou ainda por 1,/5 (um quinto) dos associados em
pleno gozo dos direitos estatutários, após solicítação não atendida"

Art. t 7" A Assembleia Geral será convocada com a antecedência mínima
de 5 (crnco) dlas., afixando-se os editais de convocação em locais.visíveis das

dependênclas mais freguentadas pelos associados e transrnitidos,.aos rnesmos
através de circulares.

§ 1o Fara efeito de verificação de quórum, o número de associados
presentes em cada convocação se fará por suas assinaturas, seguidas dos

respectivos números de matrícuia apostas no lívro de presenÇa"

§ 20 Não havendo quórum para instalação

I
!

@9,^

convocação será feita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias
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conStar:
T1.

não houver quórum para sua instalação será admítida a intenção de dissolver a

assocíação.

Art. i8. Dos editais de convocação das Assembleias Gerais deverão

A denominação da associação, seguida da expressão "Convocação da

Assembleia Geral" Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso;
o dia e a hora da reunião, e!-n cada convocação, assírn como o

endereçg do local de sua realização, 0 qualr salvCI motivo jttstificado,
será sempre o da sede da associação;
A sequência ordinal das convocações;
A ordem do dia dos trabalhos com as devidas especificações;
0 número de associados existentes na data da sua expedição para

efeito de cálculo do quórum de instalação;
A assinatura do responsável pela convocação.

anuiar" as deli

Ii

III.
IV"
V.

W.

parágrafo único. No caso de a convocação ser feita pCIr associados, o

edital será assinado, no mínimo, pelos 4 (quatro) primeiros sígnatários do

documento que a solicitou.

Art. 19. A Mesa da Assembleia será constituída pelos membros da

Diretoria ou, ern suas faltas ou impedímentos, pelos membros do Conselho Fiscal.
parágrafo único" Quando a Assembleia não tiver sido convocada pelo

presidente, a Mesa será constituída por 4 (quatro) associados, escolhidos na

ocasião.

Art. 2O. Os ocupantes de cargos eletivos, bem como qr:aisquer outros
associados, não poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram
de maneira direta ou indireta, entre os quais os de prestação de contas, mas não

ficarão privados de tomar parte nos respectivos debates.

Art. 21, Nas Assernbleias Gerais em que forem discutidos os balanços
das contas, o Presidente da associação, logo apos a leitura do relatório da

Diretoria, das peças contábeis e do parecer do Conselho Fiscal, solicitaná ao
plenário que indique um associado para coordenar os debates e a votação da

matéria.
§ 10 Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente, demais Diretores

e Conselheiros Fiscais deixarão a Mesa, permanecendo, contudo, no recinto à

disposição da Assembleía para os esclarecimentos que lhes forem solicitados.

§ 20 O Presidente da Assembleia indicado escolherá, entre os associados
presentes. um Secretário "ad-hoc" para auxiliar o Secretário da Assembleia na

redação das decisões a serem inciuídas na ata.

Art. 22. As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão

versar sobre os assulos constantes do edital de convocação.

s lo O quq ocorrer na Assembleia Geral deverá constar em ata
circunstanciada, lavnadâ. em livro próprio, aprovada e assinada ao final dos

trabalhos pelos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal presentes/ .poi- uma
comíssão de 5 (cinco) associados designados pela Assernbleia e ainda por quem

mais quíser assiná-la.
§ 20 Prescreve em 3 (três) anos a ação para

Assembleia Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação,

,.
s

,Í

@a.,^ y b%.
%
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violação da Lei ou do estatuto, contado o prazo da data em que a Assembieía tiver
sido realizada.

rl

DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 23. Compete à Assembleia Geral Ordinária, em especial:

a) apreciar e votar o relatório da gestão, balanço e contas da Dinetoria
e o parecer do Conselho Fiscaii

b) eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;
c) estabelecer o vaior da contribuição anual dos associados;
d) conceder títulos honoríficos para pessoas físicas ou jurídicas que

tenharn prestado serviços relevantes à associação.

s 1«l O quórum de instalação da Assembleia Gerai Ordinária será
qualificado, ou seja, de 2/3 (dois terços) do número de associados em primeíra
convocação, e de 50o/o (cinquenta por cento), em segunda convocação, uma hora
após a primeira.

§ 20 As deliberações serão tomadas pela maíoria de votos dos
associados presentes com o direito de votar, nos termos e nas condições previstas
neste estatuto.

§A A§SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 24. Connpete à Assembleia Geral Extraordinária, em especial:

a) deliberar sobre a dissolução voluntária da associação e, neste easo/
nomear os liquidantes e votar as respectivas contas;

b) decidir sobne a mudança do objetivo e sobre a reforma do estatuto;
c) reestruturação da associação, eleição e posse de membros da

diretoria em situação extraordinária ou de urgência;
d) outros assuntos de interesse da associação'

Art, 25. E competência da Assernbleia Geral Êxtraordinária deliberar
sobre a destituição dos Diretores e dos Membros do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. Ocorrendo destituiçâo que possa comprorneter a

regularidade da administração e fiscalização da associação, a Assembleia Geral
Extraordlnária designaná administradores e conselheiros fiscais até a posse dos
novos, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (tnínta) dias.

Art. 26. O quórum de instalação da Assembleia Geral Extraordinária
será idêntico ao que consta no artigo 23, parágrafo 1o, deste estatuto. Parágrafo
único, Será exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos associados presentes
para as deliberações toniadas em Assemblela Geral Extraordinária, -, '

sEçÃo rr
DA DIRETORIA

Art. 27. A associação será administrada por uma l

pelos cargos de Presidente, Více-Presídente, Secretárío e

associados em pleno Eozo de seus direitos estatutários, a

Diretoria composta
Tesou

,*
/l
(^'
i

^. 
/i
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À
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4' buição financeira, eleitos pela Assenrbleia Geral para um mandato de no
ximo 4 (quatro) anosí sencio permitida a reeleição por apenas mais um

mandato.

Parágrafo único. Nos impedimentos superiores a 90 (noventa) dias ou
vagando, a qualquer tempo, algum Çargo da Diretoria, deverá ser cCInvocada uma
Assembleia Geral Extraordinária para o devido preenchimento do(s) cargo(s)
vago(s), na forma dos artigos 16 e 17 deste estatuto.

Art. 28. Compete à Diretoria, em especial:
a) estabelecer norrnasí orientar e controlar todas as atividades e

serviços da associação;
b) analisar e aprovar os planos de atividades e respectivos orçamentos,

bern como quaisquer programas próprios de investimentos;
c) propor à Assembleia Geral o valor da contribuição anuai dos

associados e fixan as taxas destinadas a cr:brir as despesas operacionals e outras;
d) contrair obrigações, transigír, adquirir, alienar ou onerar bens

móveis, ceder direitos e constituir mandatárlos;
e) adquirir, aiienar ou onerar bens imóveis com expressa autorização

da Assembleia Geral;
fi deliberar sobre a adi^nissão, demissão ou exclusão de associados;
g) indicar o Banco ou os Bancos nos quais deverão ser feitos depósitos

do numerário disponívei e fixar o límite nráximo que poderá ser mantido em caixa;
h) zelar pelo curnprimento das disposições legais e estatutárias e pelas

deliberações tomadas pela Assembleia Geral;
í) deliberar sobre a convocação da Assembleia Gera!;
j) apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório e as contas de

sua gestão, bem como o parecer do Conselho Fiscal;
k) nornear, dentre os associados, responsáveis pelos departamentos

que forem criados"

Art. 29, A Diretoria reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e

extraordinariarnente sempre que for convocada pelo seu Presidente, por qualquer
or:tro de seus membros ou ainda por solicitação do Conselho Fiscal,

§ 10 A Diretoria considerar-se-á reunida com a participação mínima de
3 (três) de seus membros, sendo que as declsões serão tomadas peia maioria de
votos dos Diretores presentes.

§ 2a Será lavrada ata de cada reunião em livro próprio que será
assínada por todcs os presentes e com a indicação das resolt:ções deliberadas.

§ 3o Perderá o cargo o Diretor que sem justificativa faltar a 3 {três}
reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, bem comCI aqueles que deixarem
de ser associados ou injustificadamente inadimplente com as contribuiçôes ou que
venham a se tornar inelegíveis.

Art. 3O. Ao.Presidente cabe, entre outras, as seguintes.atribuições:
a) supervisiopar as atividades da associação, através..de contatos

assíduos com os demais'rnembros da Diretoria e com o Gerente, se houver;
b) autonizar os pagamentos e verifiear frequentemente o saldo de caixa;
c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral;.
d) apresentar relatorío da gestão e balanço anuais à Assem

bern como o parecer do Conselho Fiscal;
e) representar a associação ativa e passivamente, em

Í
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tu
Art. 31. Ao Vice-Presidente cabe interessar-se e acompanhar

permanenternente o trabalho do Presidente, substituindo-o nas suas ausências ou
impedlmentos por'prazos inferiores a 90 (noventa) dias.

Art. 32, Ao Secretário cabem, entre outras, as seguintes atribuições:
a) lavrar ou mandar lavrar as atas das reuniões da Diretoria e da

Assembleia Geral, tendo sob sua responsabilidade os respectivos livros;
b) elaborar ou mandar elaborar a correspondência, relatórios e outros

documentos análogos;
c) substituir o Vice-Presidente nas suas ausências ou impedirnentos por

prazos inferiores a 90 (noventa) dias.

Art. 33, Ao tesoureiro cabem, entre outras, as seguintes atribuições:
a) arrecadar as receitas e depositar o numerário dÍsponível, no Banco

ou Bancos designados pela Diretoria;
b) proceder exclusivamente através de cheques bancários aos

pagamentos autorizados pelo Presidente;
c) proceder ou mandar proceder à escrituração do livro auxiliar de caixa,

visando-o e rnantendo-o sob sua responsabilidade;
d) zelar para que a contabilidade da associação seja mantida em ordem

e em dÍa;
e) zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais, tributárias,

previdenciárias, entre outras de responsabílidade da associação;
f) verificar e visar os documentos de receita e despesa;
g) substituir o Secretánio nas suas ausências ou impedimentos por

prazos inferiores a 90 (noventa) dias.

Art. 34, O regimento interno será constituído com base neste estatuto,
por normas estabelecidas pela Diretoria e aprovado em Assembleia Geral.

Art, 35, Para movimentação bancária, celebração de contratos de
qualquer natureza, cedência de díreitos e constituição de mandatários, será
sernpre necessária a assinatura de 2 (dois) Diretores.

sEçÃo rrr
DO CONSELHO FISCAL

Art. 36. A admínistração da associação será fiscalizada assídua e

rnínuciosamente pCIr um Conselho Fiscal constituído de 3 (três) membros efetivos
e no mínimo 2 (dois) suplentes, todos associados em pleno gozo de seus direitos
estatutáríos, adimplentes com suas contribuições, eleitos pela Assernbleia Geral,
sendo permitida a reeleição por apenas mais um mandato.

§ tro O Conselho considerar-se-á reunido com a participação mínima de
3 (três) de seus membros, sendo que as decisões serão tomadas pela maioria de
votos dos Conselheiros presentes"

§ 20.Será.lavrada ata de cada reunião em livro próprio que ser-á

assinada por todos os pfesentes e com a indicação das resoluções de.liberadas.

§ 30 Perderá ô cargo o Conselheiro Fiscal que sem justificativa faltar a

3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, bem como aqueles que
deixarem de ser associados ou que venham a se tornar inelegíveis.

Art. 37. Ocorrendo 3 (três) ou mais vagas no Conselho
Diretoria ou o restante dos SeuS membros convocará a Assembleia G

devido preenchimento dos cargos, na forma dos artigos 16 e l-7 deste I
L
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CAPÍTULO V
DA CONTABILIDADE

Art. 38. A contabilidade da associação obedecerá às dísposições iegais
e normas vigentes, devendo ser mantida em perfeita ordem, bem como todos os
demais registros obrigatórios"

Parágrafo único" As contas, sempre que possível, serão apuradas
segundo a natureza das operações e serviços, e o balanço geral será levantado a

31 de dezembro de cada ano para os associados em Assembleia Geral.

CAPfTULO VI
DOS LIVROS

Art. 39. A associação deverá ter:
a) livro de matrícula de associados;
b) livro de atas de reuníão da Diretoria;
c) livro de atas de reunião do Conselho Fiscal;
d) livro de atas da Assembleia Geral;
e) outros livros fiscais e contábeis exigidos pela legislação em vigor e/ou

regimento interno.

CAPÍTULO VII
DA DTSSOLUçÃO

Art. 4O. A associação será dissolvida por vontade manifestada em
Assembleía Geral Extraordinária expressamente convocada para esse efeito,
observado o disposto na aiínea "a" do artigo 24 e parágrafo único do artiEo 26
deste estatuto.

Art. 4L" Em casCI de dissolução e liquidados os cornpromissos
assumidos, a parte remanescente do patrimônio líquido depois de deduzida as
quotas e frações ideais, se for o caso, será doada a instituição congênere sediada
no município, legalmente constituída, e em atividade para 'ser aplicada nas
mesmas finalidades da associação dissolvida"

§ 1o Não havendo instituição congênere no nrunicípio sede da
associação, o remanescente será destinado a outra(s) Instituição(ões) fora do
município nas condições índicadas no "caput" deste artígo.

§ 20 Se ainda assím não houver nenhuma instituição à qual a associação
possa destínar o remanescente do patrimônio, este será encaminhado à Fazenda
do Estado

§ 30 Se o asôociado tiver contribuído com bens ou em espécie, cujo
montante faça parte de fração ideal do patrirnônio da associação, ele terá direito
de receber em restituição com a devida atualização o valor das quotas deduzidas
do patrimônio líquido, antes da destinação do remanescente referida

l
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&, capÍrulo vrrr
DAs Drsrosrçôrs GERATS

Art. 42. É vedada a remuneraçâo dos cargos de Diretoria e do Conselho
Fiscai, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados sob
nenhuma forma ou pretexto.

Art, 43, A associação não distribuirá dividendos de espécie algumaí nem
qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou
particlpação no seu resultado, aplicando integralmente o "superávit"
eventualmente verificado ern seus exercícios financeiros no sustento de suas obras
e atividades, bem como no desenvolvimento de suas finalidades sociaís.

Art. 44. Os mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal perdurarão até
a realização da Assembleia Gerai Ordinária correspondente ao seu término,

Parágrafo único" Se a Assembleia Geral Ordinária não for realizada no
devído prazo após o exercício, a responsabilidade dos Diretores e Conselheiros
Fiscais permanecerá até a realização da primeira Assembleía Geral para prestação
de contas e eleição de nova Diretoria e Conselho Fiscal, quando for o caso.

Art, 45. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral,
ouvidas as entidades ou orgãos competentes, ou de acordo co rn a legis laçãoem
vigor quando a capacidade de seus orgãos for insuficiente

çulGA, 24 de março de 2O

da Helena de Lima Silva
Presidente
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Adriana Silva
Advogada
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l,t',1 N" 9ít3 I)li 2{ I}[. S[."I[']r'll]ldL] I]lr. ?{}}5'
:lublicoçãç fsita nesta date

"'Dispõe sohre * c*nc*ssão rJo titlrlo de utilidarlc púhlica

à Ass*ciação dos Pr*dut'ores cia Agrieultura l;*r*ilix de

Itaguaçu {APÂl;l} e dá outras providências.".

$ FRtrT'IITO DÜ MT.JNTCÍSIO I}E §ÃÜ §IMÂd}. §StArJç rJE ü*iáS, ttÜ U$Ü dE SUAS

m{ribuiçõ*s iegais, faz sah*r que a CÂn*Am MUNIüIPÀL r*jeil*u veto intcgral apastc pela

tr)r*{bitc Municip*l aa prujeto cis tei legislativ* n" 0212035. e es Prefuit$ Municipal" ncs lern:*s

dr: §5'd+ art" 14 da lei Srgânica da Mu*ieipi* PRCIMULGO:

,4rt. lo Fica concedido * títuic de UTILIDADE PUBLICA à .Associaçâo dos Produt*res

da Ágricultrua llarniliar de ltaguaçu {APÂFI}. ilsçrita no CNPJ sob o rro ü7-66$-Ô?9/üü(}l-0i}.

situart* na Avenida Brasil Quadra 5ü Lote (}1. dis:tritt de lte.guaçu. São Sinrãolüü. CEP: 75't?li-

{}*ü:

Arr. 2§ Â cuncessão dçr títul* de utitrldade púhlica ests çondicionada aa atendin:ento dtts

yg,qrrisit** pr*vistos na Lei Munieipal n. 27212*{}Ç" os quais a Associação dos Produtorcs tia

Âgrieultura Familiar de ltaguaçu ate*de, a saher:

I - a associação pos;ui personalidad* juridica ttrevidarnente registrada:

II - está rm tuneionamenlü inint*rrupt* há nrais dc dois ânoso a §antar da dat* de sun

c$nstituição em ?4103/2023;

III - as cargüs de direção c conselheireis sfro sxtrçidüs de lbr"ma volunlária- setn

rctuuneraçào:

IV - us menrbros da diretoria sâo pessoae idôneas;

V - o $§tetuto social da associaçãr aiimna expressamente não ter f-'rnalidade lucrativa.

Ârr. 3o A Âss*ciação dos Frocfu-rtcres da Agricultr"rra Farniliar rle ltaguaçu (ÂFÂ'FIi elcverá

flprqsentar. a*uxlme*te, a* Poder Executivo âtestado de funcianâmeilt.) regular" emitid0 por

nut*ridade c*mpete*t*, contbrme estabelecs a legislaçâo vigente"

Àlt" 40 A dei;laraçâo de utilidade púbiica nàl assegurará à Associaç§o dts Pr*dutorçs da

Agrirultrrra Familiar de Itaguaçu quaisquer direitos a favore§, 1I&nt&gen§ *u preterênci*s pr'rr partr:

rij Municipio, satvo na eelebração de co*vônics" em ca$ü de *mpatc üofil üutra entida*{c nâ*

ngrmiada, tnnfinnne artigo 6" da í,ei Municipal n. ?7?l?S09"

,4r1. 5o lista lei enira em vigor na data de sua publicaç§o-

rÁ,LÁCIü LÂÇO AZ.trL, GABINET§ §O rR§rEITO, §fi(, §imâo, Hstado *,It (ioíiis, aos

virtr c qu*fr* dias do môs de s*tsmhre de deis r:ril n vimte c eirc*.
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CRIMINAIS 

TODAS AS COMARCAS
 

 
 

 
 
 
CERTIFICO que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando AÇÃO PENAL e/ou
EXECUÇÃO PENAL, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA em desfavor de:
 

 
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema; 
b) a informação do número do CPF para expedição da certidão é de responsabilidade do solicitante da
certidão, pesquisados o nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome
e a titularidade do número do CPF informado;  
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica; 
d) somente positivam ações penais e execuções penais; 
e) esta certidão INCLUI os processos criminais em tramitação na Justiça Comum Estadual, abrangendo
também aqueles que tramitam na Vara da Auditoria Militar, nos Juizados Especiais Criminais e no Sistema
Eletrônico de Execução Unificado - SEEU; 
f)  esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data. 
g) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
Certidão expedida em 7 de maio de 2026, às 21:45:40 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça 
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012  
Data da última atualização do banco de dados: 7 de maio de 2026
 

Nº : 104142806775

Requerente : Aparecida Helena de Lima Silva
Nome da Mãe : Sebastiana Rezande de Lima
Data de Nascimento  : 25/04/1963
CPF : 341.808.931-34

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104142806775

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 07/05/2026 - 21:45:40
Localizar pelo código: 104142806775, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica

Autenticar documento em https://alegodigital.al.go.leg.br/autenticidade 

com o identificador 32003200390031003000360034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.
fls. 32



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CIVEIS 

TODAS AS COMARCAS
 

 
 
 
CERTIFICA que revendo os registros dos bancos de dados informatizados dos Sistemas de
Primeiro Grau, do Poder Judiciário do Estado de Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou
seja, execuções, execuções patrimoniais, execuções fiscais, falências, concordatas, recuperação
judicial e insolvência, em andamento, verifica-se que NADA CONSTA contra:
 

 
a) a presente certidão foi expedida gratuitamente através da internet pelo usuário do sistema; 
b) a informação do número do CPF é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados o
nome e o CPF como digitados, sendo que o destinatário deve conferir o nome e a titularidade do
número do CPF informado;  
c) a autenticidade desta certidão deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica; 
d) não positivam a certidão as ações que correm em segredo de justiça e as ações que versam sobre
processos de jurisdição voluntária; 
e) esta certidão refere-se ao período de 05/1996 até a presente data. 
f) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.
 
 
 

 
 
 
 
 
Esta certidão não abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU.

 
 
 
Certidão expedida em 7 de maio de 2026, às 21:41:53 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Corregedoria Geral da Justiça 
Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oeste CEP 74130-012
 

Nº : 104842822616

Requerente : Aparecida Helena de Lima Silva
Nome da Mãe : Sebastiana Rezande de Lima
Data de Nascimento  : 25/04/1963
CPF : 341.808.931-34

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO : 104842822616

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Publicado Digitalmente em 07/05/2026 - 21:41:53
Localizar pelo código: 104842822616, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/CertidaoPublica
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 62480931/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

APARECIDA HELENA DE LIMA SILVA

OU

CPF n. 341.808.931-34

Certidão emitida em 07/05/2026, às 21:39:33 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 07/05/2026, às 08:23:23.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

62480931

95C8 B9D6 5FD5 207A A30F 1059 8BA0 3B6E

07/05/2026, às 08:23:23

07/05/2026
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 62480523/2026

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

APARECIDA HELENA DE LIMA SILVA

OU

CPF n. 341.808.931-34

Certidão emitida em 07/05/2026, às 21:37:23 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1º Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 07/05/2026, às 08:23:23.

 f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1º Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

62480523

56B1 CF6C 68E2 4AA3 B663 3441 E0CB 10B4

07/05/2026, às 08:23:23

07/05/2026
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01/05/2023, 08:48 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.669.029/0001-00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/10/2005

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DE ITAGUACU

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
APRISS

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV BRASIL

NÚMERO
SN

COMPLEMENTO
QUADRA50 LOTE 01

 
CEP
75.893-000

BAIRRO/DISTRITO
ITAGUACU

MUNICÍPIO
SAO SIMAO

UF
GO

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
EVOLUCAOCONTABIL@OUTLOOK.COM

TELEFONE
(64) 9966-7285

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
05/10/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/05/2023 às 08:48:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Processo:
15795/2026
PLO 784/2026
ID: 2291064

Fase Atual: Projeto de Lei Ordinária Protocolado
(ASSESSORIA ADJUNTA DE PROTOCOLO-GERAL)

Ação Realizada: Processo Protocolado
Próxima Fase: Conferir Documentos do Projeto de Lei Ordinária

(GESTÃO PARLAMENTAR)
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Processo:
15795/2026
PLO 784/2026
ID: 2291064

Fase Atual: Conferir Documentos do Projeto de Lei Ordinária
(GESTÃO PARLAMENTAR)

Ação Realizada: Encaminhado a Votação Preliminar
Próxima Fase: Votação Preliminar do Projeto de Lei Ordinária

(PLENÁRIO)
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APROVADO PRELIMINARMENTE. À PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE,
ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 
EM 11/08/2026.

 
Deputado CORONEL ADAILTON

 
– 1º SECRETÁRIO –

 
 
 
 

Processo:
15795/2026
PLO 784/2026
ID: 2291064

Fase Atual: Votação Preliminar do Projeto de Lei Ordinária
(PLENÁRIO)

Ação Realizada: Aprovado Preliminarmente
Próxima Fase: Publicar Projeto de Lei Ordinária

(SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS FINAIS)
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Processo:
15795/2026
PLO 784/2026
ID: 2291064

Fase Atual: Publicar Projeto de Lei Ordinária
(SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS FINAIS)

Ação Realizada: Projeto de Lei Publicado
Próxima Fase: Encaminhar Projeto de Lei Ordinária às Respectivas Comissões

(SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO)
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Processo:
15795/2026
PLO 784/2026
ID: 2291064

Fase Atual: Encaminhar Projeto de Lei Ordinária às Respectivas Comissões
(SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO)

Ação Realizada: Encaminhado à CCJR
Próxima Fase: Distribuir Projeto de Lei Ordinária ao Relator na CCJR

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)
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